
Possível 'vazamento' sobre 
operação contra Emanuel 
Pinheiro pode indicar viés 
político em ação do MPE
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ENTREVISTA DA SEMANA  - NERI GELLER

“Meu compromisso foi e é com a 
população de MT, e só serei 
senador se ela entender que esse 
é o melhor projeto para o Estado”
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Animosidade entre prefeito e chefe do Naco é de conhecimento 
público desde a véspera das eleições municipais - Pág. 4

CABRESTO OU CANGA?

“A Secel tem a missão de ofertar à 
população experiências culturais que 
colaborem com o desenvolvimento” Pág. 6
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Investimentos na Segurança 
Pública garante tranquilidade 

da população
Através do programa Mais MT, os recursos vêm sendo investidos no Tolerância 

Zero, Projeto Águia, infraestrutura, modernização e construções
Pág. 5

COMBATE À CRIMINALIDADE

Mato Grosso já arrecadou R$ 596 
milhões de IPVA neste ano

NEGOCIAÇÃO

Ao optar pelo parcelamento, o contribuinte deve se atentar ao valor 
mínimo estabelecido por parcela - Pág. 7
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“Meu compromisso foi e é com a população 
de MT, e só serei senador se ela entender 

que esse é o melhor projeto para o Estado”

A investigação criminal

NERI GELLER

CO Popular - O senhor vem articulando 
uma candidatura ao senado, como estão 
as conversações?
Neri Geller - Bem avançadas e maduras. Um 
projeto como esse não se constrói da noite pa-
ra o dia e muito menos de cima para baixo. As 
articulações começaram na base, junto aos 
prefeitos, vereadores, lideranças e estamos fir-
mes. Desde o meu primeiro dia de mandato 
meu compromisso foi e é com a população de 
Mato Grosso, e só serei senador se ela enten-
der que esse é o melhor projeto para o Estado.

CO Popular - Realmente já tem apoio do 
MDB e do PSD?
Neri Geller - 100%. Fávaro caminha conos-
co não é de hoje. Somos militantes da políti-
ca há anos, coordenei a campanha política 
dele ao Senado, somos parceiros de longa da-
ta nessa trajetória. O deputado Bezerra é lí-
der nato, respeitado na Câmara Federal e de-
monstrou total simpatia à nossa candidatura. 
Inclusive, fizemos uma reunião com o gover-
nador Mauro Mendes na segunda-feira 
(18.10), eu, o senador Carlos Fávaro e o depu-
tado Carlos Bezerra onde foi anunciado, sim, 
esse apoio ao nosso projeto. Muita coisa está 
em construção ainda e vamos falar de elei-
ção só no ano que vem.

CO Popular - Quanto a Blairo Maggi, tem 
conversado sobre o pleito?
Neri Geller - O Blairo é um dos maiores líde-
res do País. Já estivemos a frente do Ministé-
rio da Agricultura, chefes da Pasta. Depois, 
por quase três anos, trabalhei no Mapa coor-
denando a Secretaria de Política Agrícola do 
Mapa, tendo ele no comando. Avançamos em 
muitas pautas importantes para Mato Grosso 
e o País, especialmente pela valorização do 
agronegócio. Trabalhamos e fazemos política 
de uma forma muito parecida, sim quando é 
sim, não quando é não. Aliás, somos correli-
gionários, estamos juntos encaminhando as 
decisões e pautas do PP, Portanto, Blairo é um 
dos maiores defensores desse projeto ao Sena-
do sim, até porque, antes de qualquer decisão 
no grupo, foi conversado sobre a possibilida-
de dele mesmo vir a concorrer à vaga. E, nes-

se caso, eu recuaria e abriria mão se fosse pa-
ra o Blairo. 

CO Popular - Hoje o PP está mais próxi-

Mauro não anunciou ainda se irá à reeleição, e 
nem Emanuel anunciou que será candidato. 

Então, vamos discutir isso no momento certo

“O Brasil, em regra, a investigação 
criminal tem natureza 
administrativa, através do Inquérito 
Policial, que antecede a Ação Penal”

mo do apoio a Emanuel ou Mauro na dis-
puta pelo Paiaguás?
Neri Geller - Na verdade, precisamos antes 
de tudo saber se serão candidatos. Mauro não 
anunciou ainda se irá à reeleição, e nem Ema-
nuel anunciou que será candidato. Então, va-
mos discutir isso no momento certo. Uma coi-
sa eu posso garantir, o compromisso que tí-
nhamos com o Emanuel Pinheiro já foi cum-
prido e, caminhamos 100% alinhados com o 
governo do Estado. Participamos ativamente 
de pautas importantes com a renegociação da 
dívida do Estado, a garantia do repasse do 
FEX, a compensação da Lei Kandir para esta-
dos produtores, as medidas emergenciais pa-
ra combate à pandemia, investimentos na Saú-
de, Segurança Pública, o trabalho de articula-
ção para viabilizar a primeira ferrovia estadu-
al em Mato Grosso, assim como, a luta incan-
sável pela solução definitiva da BR 163, e por 
fim, a maior entrega de máquinas e equipa-
mentos aos municípios. Então, construímos 
desde o primeiro dia de mandato uma relação 
aberta, madura e de confiança com o gover-
nador, e isso nos leva a caminhar com ele 
num projeto de continuidade.

CO Popular - Como o senhor avalia o apo-
io dos líderes Carlos Bezerra e Carlos Fá-
varo, respectivamente, em apoiar sua 
pré-candidatura ao Senado da Repúbli-
ca nas eleições de 2002?
Neri Geller - É um processo que vem já desde 
as conversações para a eleição do senador Car-
los Fávaro. A nossa atuação em Brasília, en-
quanto líder da bancada, sempre teve o apoio 
do MDB. As ações nossa com os prefeitos são 
alinhadas não só com o deputado Carlos Bezer-
ra, mas com toda a bancada estadual do MDB, 
do PP, do PSD. Recebo isso com muita alegria, 
obviamente que as eleições vão ter definidas as 
candidaturas no ano que vem. Na conversa 
com o governador Mauro Mendes, tratamos de 
vários assuntos e estava na pauta também a can-
didatura ao Senado. Estamos caminhando a pas-
sos largos neste sentido. Isso me motiva e com 
certeza vai se afunilando e vamos chegar num 
ambiente bem tranquilo, numa discussão aber-
ta, com a participação da sociedade.
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A persecução penal apresenta dois momentos distintos, quais se-
jam, o da investigação e o da ação penal. A investigação é a atividade 
preparatória da ação penal, tem caráter preliminar e informativo, e pos-
sui também como espécie o Inquérito Policial, cujo objetivo é formar 
lastro probatório mínimo para a deflagração ou não da Ação Penal, isto 
é, desencadear o pro-
cesso crime.

No Brasil, em regra, 
a investigação criminal 
tem natureza adminis-
t rat iva, através do 
Inquérito Policial, que 
antecede a Ação Penal, 
sendo presidido por De-
legados de Polícia de 
carreira, seja da polícia 
civil ou federal. É o pro-
cedimento administra-
tivo preliminar presidi-
do pela Autoridade Poli-
cial que tem por objeti-
vo apurar a autoria, ma-
terialidade e circuns-
tâncias de um crime, 
com o fim de contribuir 
na formação da opi-
nião delitiva.

O Inquérito Policial 
tem como fim, portan-
to, a busca de elemen-
tos que sejam suficien-
tes de materialidade e 
autoria, capazes de sub-
sidiar o oferecimento 
da acusação; devendo 
se nortear no intento de 
promover o restabeleci-
mento da normalidade 
social abalada; e, ainda, 
a atribuição primordial 
de evitar acusações in-
fundadas, evitando a 
submissão de pessoas 
inocentes ao estigma so-
cial e danos psicológi-
cos causados pela per-
secução criminal.

Diante do seu caráter inquisitorial, os princípios do contraditório e 
da ampla defesa são mitigados, tratando-se de um procedimento dis-
cricionário, no qual, o Delegado conduzirá com certa margem de con-
veniência e oportunidade, adequando a investigação à realidade do cri-
me em apuração.

Nessa perspectiva, deve ser intrínseco ao Inquérito a busca do equilí-
brio entre a garantia do interesse social em que o Estado apure a prática 

Atenção Procon
Um estabelecimento comercial na Avenida Miguel Sutil, 
próximo à Churrascaria Nativas, vem aplicando um 
verdadeiro golpe no consumidor. Com uma placa de 
tamanho considerável, anuncia a venda de cocos a R$ 
1,60, chamando a atenção de motoristas e transeuntes, 
porém, aqueles que buscam a compra do produto tem 
uma infeliz surpresa, pois se quiser tomar uma água de 
coco geladinha, tem que desembolsar R$ 5,50. Uma 
verdadeira propaganda enganosa.

Falta fiscalização

Parece que alguns estabelecimentos comerciais da Capital 
se especializaram em enganar os consumidores, com 
falsas propagandas que aproveitam a falta de fiscalização 
por parte do Procon e buscam lucrar às custas de incautos 
compradores, que pensando estar adquirindo um produto 
de qualidade a preços módicos, acaba tendo que 
desembolsar um valor bem acima do sugerido na 
propaganda do estabelecimento.

Campeão de votos

Primeiro-secretário da Assembleia Legislativa, o deputado 
Eduardo Botelho (DEM) vem liderando as “bolsas de 
apostas” de quem será o campeão de votos na busca por 
uma cadeira na Assembleia Legislativa. Mesmo não 
estando na presidência da Casa, o democrata tem 
realizado um trabalho parlamentar que vem agradando a 
todos, com projetos de alcance social, como o 
apresentado na semana passada, que isenta os 
consumidores de baixa renda do pagamento da cobrança 
judicial, extrajudicial de multa, correção monetária, juros e 
emolumentos referentes a débitos da energia elétrica.

Interlocutor na Assembleia

O deputado Eduardo Botelho também continua a ser o 
principal interlocutor dos servidores com o Executivo 
estadual, garantindo que o funcionalismo público não seja 
prejudicado. Ele foi um dos principais defensores para que 
o governo aumentasse para 6,5% o pagamento da Revisão 
Geral Anual (RGA). Além disso, tem sido voz ativa nos 
direitos dos cidadãos no Parlamento estadual, sendo 
apontado naturalmente como franco favorito em ser o 
campeão de votos no pleito de 2022.

Rejeição

O prefeito de Várzea Grande, Kalil Baracat (MDB), paga um 
alto preço pela gestão ruim que vem fazendo na cidade. 
Com a falta de água tratada, problema recorrente em mais 
de 80% dos domicílios, o gestor estaria com muito medo 
de ser hostilizado nas ruas da cidade. Orientado pela sua 
assessoria, Baracat se recolheu no Paço Couto Magalhães, 
evitando a todo custo aparições públicas nos bairros, 
comércio, restaurantes e até mesmo na tradicional igreja 
Nossa Senhora do Carmo. Para tentar livrar a barra de 
Kalil, o secretário municipal de Comunicação, Marcos 
Lemos, o Marcão, em nota pública, descascou a 
administração da ex-prefeita, Lucimar Campos (DEM), a 
qual segundo ele, seria a verdadeira responsável pelas 
torneiras secas em VG.
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Avançamos em 
muitas pautas 

importantes para MT 
e o País, 

especialmente pela 
valorização do 
agronegócio. 

Trabalhamos e 
fazemos política de 
uma forma muito 

parecida, sim quando 
é sim, não quando é 

não

Blairo é um dos 
maiores defensores 

desse projeto ao 
Senado sim, até 
porque, antes de 

qualquer decisão no 
grupo, foi conversado 
sobre a possibilidade 

dele mesmo vir a 
concorrer à vaga

de ação criminosa que afronta a vida em sociedade e respeito aos direi-
tos e liberdades fundamentais de cada indivíduo.

Em regra, o Ministério é o destinatário do Inquérito, nos casos de in-
frações penais de iniciativa pública, ou o querelante, nos crimes que se 
processam por meio de ação penal de iniciativa privada.

Todavia, há provi-
dências que mesmo no 
curso da investigação, 
dependem de autoriza-
ção judicial, são as cha-
madas cláusulas de re-
serva de jurisdição, co-
mo interceptação de co-
municações telefônicas 
e busca domiciliar.

 Quanto ao seu valor 
probatório, em razão da 
mitigação dos princípi-
os do contraditório e 
ampla defesa, é preferí-
vel que se trate os ele-
mentos angariados co-
mo informações e não 
como provas, não se ad-
mitindo condenações 
fundadas única e exclu-
sivamente em tais infor-
mações.

 Demais, é cediço 
que existem outros pro-
cedimentos de investi-
gação no ordenamento 
jurídico, diversos do 
Inquérito Policial, po-
dendo ser realizados pe-
las autoridades admi-
nistrativas no exercício 
de suas funções, como 
inquérito parlamentar, 
inquérito militar e in-
vestigação criminal por 
parte do Ministério Pú-
blico. 

Por fim, ao estabele-
cer o instituto, o legisla-
dor quis atribuir como 
função precípua do 

Inquérito Policial a garantia de que um inocente não seja submetido à 
uma investigação infundada e exposto aos danos que uma futura ação 
penal possa causar; e, propor, caso possível, a captação dos meios de 
prova suficientes a embasar uma ação penal.

Vinícius Segatto
Advogado
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Um problema de saúde pública
Vinícius Segatto é advogado, especialista em Direito Penal Econômico, 

Direito Constitucional e em Direito Eleitoral e Improbidade Administrativa 

A questão ambiental vem ganhando cada vez mais enfoque na atualidade na 
medida em que se percebem as inter-relações e a interdependência entre os ele-
mentos constituintes da natureza, essenciais para a manutenção da vida. O mode-
lo de desenvolvimento baseado no consumismo está gerando grandes impactos 
sociais e ambientais. O modo de produção e as relações estabelecidas pelo ho-
mem com a natureza têm provocado diversas preocupações e mobilizações para 
mudanças na forma de ver e se relacionar com o meio ambiente.

No conjunto dos problemas socioambientais citam-se as várias formas de polui-
ção, entre as quais a poluição sonora, presente tanto em grandes centros urbanos 
como em médias e pequenas cidades. A poluição sonora é oriunda de buzinas, si-
renes, músicas, alarmes, atividades em templos religiosos, indústrias, obras de 
construção civil, entre outros. O grande problema é o alto nível de sons e ruídos e 
a sua frequência.

A Organização Mundial de Saúde (OMS) estabelece em 50 decibéis o limite acei-
tável dos sons. E afirma que daí para cima os sons e ruídos começam a produzir efe-
itos negativos para o ouvido humano. Apesar de ser um tipo de poluição que não 

se acumula na natureza, pode-se considerar cumulativa, uma vez que os proble-
mas decorrentes dela podem ocorrer tanto a curto quanto a longo prazo. Ainda de 
acordo com a OMS, cerca de 10% da população mundial está exposta a níveis de 
pressão sonora que potencialmente podem causar perda auditiva induzida por ruí-
do. Em metade destas pessoas o prejuízo auditivo pode ser atribuído ao ruído in-
tenso.

Além da perda de audição, a exposição a ruídos contínuos pode causar stress, 
depressão, agressividade, perda de atenção e concentração, perda de memória, 
dores de cabeça, cansaço, gastrite e úlcera, queda de rendimento escolar e no tra-
balho e doenças cardiovasculares. Torna-se, assim, uma questão de saúde pública.

Em Cuiabá, a poluição sonora é um grave problema. Os principais geradores 
desse tipo de poluição são caminhões, carros e bicicletas de propaganda, caixas 
de som nas portas das lojas e em postes, altos ruídos de motos, etc. Essa poluição 
pode ser verificada durante todo o dia, causando bastante desconforto à popula-
ção. As situações de incômodo sonoro devido à falta de fiscalização dos órgãos 
competentes.
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Líder da bancada federal no Congresso Nacional e vice-presidente da Frente 
Parlamentar da Agropecuária, deputado federal Neri Geller, do PP é o 

entrevistado desta semana. Ele fala sobre eleições 2021, apoio dos partidos 
entre outros assuntos.
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“Meu compromisso foi e é com a população 
de MT, e só serei senador se ela entender 

que esse é o melhor projeto para o Estado”

A investigação criminal

NERI GELLER

CO Popular - O senhor vem articulando 
uma candidatura ao senado, como estão 
as conversações?
Neri Geller - Bem avançadas e maduras. Um 
projeto como esse não se constrói da noite pa-
ra o dia e muito menos de cima para baixo. As 
articulações começaram na base, junto aos 
prefeitos, vereadores, lideranças e estamos fir-
mes. Desde o meu primeiro dia de mandato 
meu compromisso foi e é com a população de 
Mato Grosso, e só serei senador se ela enten-
der que esse é o melhor projeto para o Estado.

CO Popular - Realmente já tem apoio do 
MDB e do PSD?
Neri Geller - 100%. Fávaro caminha conos-
co não é de hoje. Somos militantes da políti-
ca há anos, coordenei a campanha política 
dele ao Senado, somos parceiros de longa da-
ta nessa trajetória. O deputado Bezerra é lí-
der nato, respeitado na Câmara Federal e de-
monstrou total simpatia à nossa candidatura. 
Inclusive, fizemos uma reunião com o gover-
nador Mauro Mendes na segunda-feira 
(18.10), eu, o senador Carlos Fávaro e o depu-
tado Carlos Bezerra onde foi anunciado, sim, 
esse apoio ao nosso projeto. Muita coisa está 
em construção ainda e vamos falar de elei-
ção só no ano que vem.

CO Popular - Quanto a Blairo Maggi, tem 
conversado sobre o pleito?
Neri Geller - O Blairo é um dos maiores líde-
res do País. Já estivemos a frente do Ministé-
rio da Agricultura, chefes da Pasta. Depois, 
por quase três anos, trabalhei no Mapa coor-
denando a Secretaria de Política Agrícola do 
Mapa, tendo ele no comando. Avançamos em 
muitas pautas importantes para Mato Grosso 
e o País, especialmente pela valorização do 
agronegócio. Trabalhamos e fazemos política 
de uma forma muito parecida, sim quando é 
sim, não quando é não. Aliás, somos correli-
gionários, estamos juntos encaminhando as 
decisões e pautas do PP, Portanto, Blairo é um 
dos maiores defensores desse projeto ao Sena-
do sim, até porque, antes de qualquer decisão 
no grupo, foi conversado sobre a possibilida-
de dele mesmo vir a concorrer à vaga. E, nes-

se caso, eu recuaria e abriria mão se fosse pa-
ra o Blairo. 

CO Popular - Hoje o PP está mais próxi-

Mauro não anunciou ainda se irá à reeleição, e 
nem Emanuel anunciou que será candidato. 

Então, vamos discutir isso no momento certo

“O Brasil, em regra, a investigação 
criminal tem natureza 
administrativa, através do Inquérito 
Policial, que antecede a Ação Penal”

mo do apoio a Emanuel ou Mauro na dis-
puta pelo Paiaguás?
Neri Geller - Na verdade, precisamos antes 
de tudo saber se serão candidatos. Mauro não 
anunciou ainda se irá à reeleição, e nem Ema-
nuel anunciou que será candidato. Então, va-
mos discutir isso no momento certo. Uma coi-
sa eu posso garantir, o compromisso que tí-
nhamos com o Emanuel Pinheiro já foi cum-
prido e, caminhamos 100% alinhados com o 
governo do Estado. Participamos ativamente 
de pautas importantes com a renegociação da 
dívida do Estado, a garantia do repasse do 
FEX, a compensação da Lei Kandir para esta-
dos produtores, as medidas emergenciais pa-
ra combate à pandemia, investimentos na Saú-
de, Segurança Pública, o trabalho de articula-
ção para viabilizar a primeira ferrovia estadu-
al em Mato Grosso, assim como, a luta incan-
sável pela solução definitiva da BR 163, e por 
fim, a maior entrega de máquinas e equipa-
mentos aos municípios. Então, construímos 
desde o primeiro dia de mandato uma relação 
aberta, madura e de confiança com o gover-
nador, e isso nos leva a caminhar com ele 
num projeto de continuidade.

CO Popular - Como o senhor avalia o apo-
io dos líderes Carlos Bezerra e Carlos Fá-
varo, respectivamente, em apoiar sua 
pré-candidatura ao Senado da Repúbli-
ca nas eleições de 2002?
Neri Geller - É um processo que vem já desde 
as conversações para a eleição do senador Car-
los Fávaro. A nossa atuação em Brasília, en-
quanto líder da bancada, sempre teve o apoio 
do MDB. As ações nossa com os prefeitos são 
alinhadas não só com o deputado Carlos Bezer-
ra, mas com toda a bancada estadual do MDB, 
do PP, do PSD. Recebo isso com muita alegria, 
obviamente que as eleições vão ter definidas as 
candidaturas no ano que vem. Na conversa 
com o governador Mauro Mendes, tratamos de 
vários assuntos e estava na pauta também a can-
didatura ao Senado. Estamos caminhando a pas-
sos largos neste sentido. Isso me motiva e com 
certeza vai se afunilando e vamos chegar num 
ambiente bem tranquilo, numa discussão aber-
ta, com a participação da sociedade.
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A persecução penal apresenta dois momentos distintos, quais se-
jam, o da investigação e o da ação penal. A investigação é a atividade 
preparatória da ação penal, tem caráter preliminar e informativo, e pos-
sui também como espécie o Inquérito Policial, cujo objetivo é formar 
lastro probatório mínimo para a deflagração ou não da Ação Penal, isto 
é, desencadear o pro-
cesso crime.

No Brasil, em regra, 
a investigação criminal 
tem natureza adminis-
t rat iva, através do 
Inquérito Policial, que 
antecede a Ação Penal, 
sendo presidido por De-
legados de Polícia de 
carreira, seja da polícia 
civil ou federal. É o pro-
cedimento administra-
tivo preliminar presidi-
do pela Autoridade Poli-
cial que tem por objeti-
vo apurar a autoria, ma-
terialidade e circuns-
tâncias de um crime, 
com o fim de contribuir 
na formação da opi-
nião delitiva.

O Inquérito Policial 
tem como fim, portan-
to, a busca de elemen-
tos que sejam suficien-
tes de materialidade e 
autoria, capazes de sub-
sidiar o oferecimento 
da acusação; devendo 
se nortear no intento de 
promover o restabeleci-
mento da normalidade 
social abalada; e, ainda, 
a atribuição primordial 
de evitar acusações in-
fundadas, evitando a 
submissão de pessoas 
inocentes ao estigma so-
cial e danos psicológi-
cos causados pela per-
secução criminal.

Diante do seu caráter inquisitorial, os princípios do contraditório e 
da ampla defesa são mitigados, tratando-se de um procedimento dis-
cricionário, no qual, o Delegado conduzirá com certa margem de con-
veniência e oportunidade, adequando a investigação à realidade do cri-
me em apuração.

Nessa perspectiva, deve ser intrínseco ao Inquérito a busca do equilí-
brio entre a garantia do interesse social em que o Estado apure a prática 

Atenção Procon
Um estabelecimento comercial na Avenida Miguel Sutil, 
próximo à Churrascaria Nativas, vem aplicando um 
verdadeiro golpe no consumidor. Com uma placa de 
tamanho considerável, anuncia a venda de cocos a R$ 
1,60, chamando a atenção de motoristas e transeuntes, 
porém, aqueles que buscam a compra do produto tem 
uma infeliz surpresa, pois se quiser tomar uma água de 
coco geladinha, tem que desembolsar R$ 5,50. Uma 
verdadeira propaganda enganosa.

Falta fiscalização

Parece que alguns estabelecimentos comerciais da Capital 
se especializaram em enganar os consumidores, com 
falsas propagandas que aproveitam a falta de fiscalização 
por parte do Procon e buscam lucrar às custas de incautos 
compradores, que pensando estar adquirindo um produto 
de qualidade a preços módicos, acaba tendo que 
desembolsar um valor bem acima do sugerido na 
propaganda do estabelecimento.

Campeão de votos

Primeiro-secretário da Assembleia Legislativa, o deputado 
Eduardo Botelho (DEM) vem liderando as “bolsas de 
apostas” de quem será o campeão de votos na busca por 
uma cadeira na Assembleia Legislativa. Mesmo não 
estando na presidência da Casa, o democrata tem 
realizado um trabalho parlamentar que vem agradando a 
todos, com projetos de alcance social, como o 
apresentado na semana passada, que isenta os 
consumidores de baixa renda do pagamento da cobrança 
judicial, extrajudicial de multa, correção monetária, juros e 
emolumentos referentes a débitos da energia elétrica.

Interlocutor na Assembleia

O deputado Eduardo Botelho também continua a ser o 
principal interlocutor dos servidores com o Executivo 
estadual, garantindo que o funcionalismo público não seja 
prejudicado. Ele foi um dos principais defensores para que 
o governo aumentasse para 6,5% o pagamento da Revisão 
Geral Anual (RGA). Além disso, tem sido voz ativa nos 
direitos dos cidadãos no Parlamento estadual, sendo 
apontado naturalmente como franco favorito em ser o 
campeão de votos no pleito de 2022.

Rejeição

O prefeito de Várzea Grande, Kalil Baracat (MDB), paga um 
alto preço pela gestão ruim que vem fazendo na cidade. 
Com a falta de água tratada, problema recorrente em mais 
de 80% dos domicílios, o gestor estaria com muito medo 
de ser hostilizado nas ruas da cidade. Orientado pela sua 
assessoria, Baracat se recolheu no Paço Couto Magalhães, 
evitando a todo custo aparições públicas nos bairros, 
comércio, restaurantes e até mesmo na tradicional igreja 
Nossa Senhora do Carmo. Para tentar livrar a barra de 
Kalil, o secretário municipal de Comunicação, Marcos 
Lemos, o Marcão, em nota pública, descascou a 
administração da ex-prefeita, Lucimar Campos (DEM), a 
qual segundo ele, seria a verdadeira responsável pelas 
torneiras secas em VG.
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Avançamos em 
muitas pautas 

importantes para MT 
e o País, 

especialmente pela 
valorização do 
agronegócio. 

Trabalhamos e 
fazemos política de 
uma forma muito 

parecida, sim quando 
é sim, não quando é 

não

Blairo é um dos 
maiores defensores 

desse projeto ao 
Senado sim, até 
porque, antes de 

qualquer decisão no 
grupo, foi conversado 
sobre a possibilidade 

dele mesmo vir a 
concorrer à vaga

de ação criminosa que afronta a vida em sociedade e respeito aos direi-
tos e liberdades fundamentais de cada indivíduo.

Em regra, o Ministério é o destinatário do Inquérito, nos casos de in-
frações penais de iniciativa pública, ou o querelante, nos crimes que se 
processam por meio de ação penal de iniciativa privada.

Todavia, há provi-
dências que mesmo no 
curso da investigação, 
dependem de autoriza-
ção judicial, são as cha-
madas cláusulas de re-
serva de jurisdição, co-
mo interceptação de co-
municações telefônicas 
e busca domiciliar.

 Quanto ao seu valor 
probatório, em razão da 
mitigação dos princípi-
os do contraditório e 
ampla defesa, é preferí-
vel que se trate os ele-
mentos angariados co-
mo informações e não 
como provas, não se ad-
mitindo condenações 
fundadas única e exclu-
sivamente em tais infor-
mações.

 Demais, é cediço 
que existem outros pro-
cedimentos de investi-
gação no ordenamento 
jurídico, diversos do 
Inquérito Policial, po-
dendo ser realizados pe-
las autoridades admi-
nistrativas no exercício 
de suas funções, como 
inquérito parlamentar, 
inquérito militar e in-
vestigação criminal por 
parte do Ministério Pú-
blico. 

Por fim, ao estabele-
cer o instituto, o legisla-
dor quis atribuir como 
função precípua do 

Inquérito Policial a garantia de que um inocente não seja submetido à 
uma investigação infundada e exposto aos danos que uma futura ação 
penal possa causar; e, propor, caso possível, a captação dos meios de 
prova suficientes a embasar uma ação penal.

Vinícius Segatto
Advogado
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Um problema de saúde pública
Vinícius Segatto é advogado, especialista em Direito Penal Econômico, 

Direito Constitucional e em Direito Eleitoral e Improbidade Administrativa 

A questão ambiental vem ganhando cada vez mais enfoque na atualidade na 
medida em que se percebem as inter-relações e a interdependência entre os ele-
mentos constituintes da natureza, essenciais para a manutenção da vida. O mode-
lo de desenvolvimento baseado no consumismo está gerando grandes impactos 
sociais e ambientais. O modo de produção e as relações estabelecidas pelo ho-
mem com a natureza têm provocado diversas preocupações e mobilizações para 
mudanças na forma de ver e se relacionar com o meio ambiente.

No conjunto dos problemas socioambientais citam-se as várias formas de polui-
ção, entre as quais a poluição sonora, presente tanto em grandes centros urbanos 
como em médias e pequenas cidades. A poluição sonora é oriunda de buzinas, si-
renes, músicas, alarmes, atividades em templos religiosos, indústrias, obras de 
construção civil, entre outros. O grande problema é o alto nível de sons e ruídos e 
a sua frequência.

A Organização Mundial de Saúde (OMS) estabelece em 50 decibéis o limite acei-
tável dos sons. E afirma que daí para cima os sons e ruídos começam a produzir efe-
itos negativos para o ouvido humano. Apesar de ser um tipo de poluição que não 

se acumula na natureza, pode-se considerar cumulativa, uma vez que os proble-
mas decorrentes dela podem ocorrer tanto a curto quanto a longo prazo. Ainda de 
acordo com a OMS, cerca de 10% da população mundial está exposta a níveis de 
pressão sonora que potencialmente podem causar perda auditiva induzida por ruí-
do. Em metade destas pessoas o prejuízo auditivo pode ser atribuído ao ruído in-
tenso.

Além da perda de audição, a exposição a ruídos contínuos pode causar stress, 
depressão, agressividade, perda de atenção e concentração, perda de memória, 
dores de cabeça, cansaço, gastrite e úlcera, queda de rendimento escolar e no tra-
balho e doenças cardiovasculares. Torna-se, assim, uma questão de saúde pública.

Em Cuiabá, a poluição sonora é um grave problema. Os principais geradores 
desse tipo de poluição são caminhões, carros e bicicletas de propaganda, caixas 
de som nas portas das lojas e em postes, altos ruídos de motos, etc. Essa poluição 
pode ser verificada durante todo o dia, causando bastante desconforto à popula-
ção. As situações de incômodo sonoro devido à falta de fiscalização dos órgãos 
competentes.
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Líder da bancada federal no Congresso Nacional e vice-presidente da Frente 
Parlamentar da Agropecuária, deputado federal Neri Geller, do PP é o 

entrevistado desta semana. Ele fala sobre eleições 2021, apoio dos partidos 
entre outros assuntos.



4 5POLÍTICA GERAL

F
o

to
: 

S
E

C
O

M
/M

T

Investimentos na Segurança Pública 
garante tranquilidade da população

COMBATE À CRIMINALIDADE

Através do programa Mais 
MT, os recursos vêm sendo 
investidos no Tolerância 
Zero, Projeto Águia, 
infraestrutura, 
modernização e 
construções 

ro de organizar e melhorar os equipamentos, 
viaturas, armamento. agora estamos mexen-
do na infraestrutura e, o último passo, é a rea-
lização do concurso público. Para nós, para 
nossa tropa que é tão aguerrida, são investi-
mentos muito importantes, porque o Estado 
tem crescido muito e o governador, sensível a 
isso, autorizou o concurso para que a gente 
possa melhorar ainda mais o serviço ofereci-
do a população”, destacou o secretário.

Além disso, o concurso de 2017 para ca-
dastro reserva de servidores do Sistema Peni-
tenciário ainda está vigente, sendo que o go-
vernador Mauro Mendes anunciou a nomea-
ção de 160 policiais penais. Já em setembro, o 
Governo do Estado nomeou mais 18 delega-
dos de polícia que estão em curso de forma-
ção e no próximo ano irão atuar em delegaci-
as do interior. Além disso, em o Estado fez a 
convocação de 150 servidores para atuarem 
no Sistema Socioeducativo, isso porque o 
Estado está construindo as novas unidades 
no Estado – a exemplo do recém entregue Ca-
se de Rondonópolis.

Investimentos na ordem de R$ 766 mi-
lhões na área de Segurança durante os quatro 
anos da Gestão Mauro Mendes (DEM) vêm ga-
rantindo maior tranquilidade à população, 
com as forças de segurança melhor equipa-
das no combate à criminalidade.

Através do programa Mais MT, os recursos 
vêm sendo investidos em quatro frentes: Tole-

gência das forças possuem maior poder de 
processamento, já que se utilizam de progra-
mas mais pesados, necessitando de maior de-
sempenho.

103 motocicletas modelo XRE 300 cilin-
dradas foram destinadas para a Polícia Mili-
tar, mais especificamente para a Companhia 
Raio, fazendo a diferença no combate direto 
ao crime, pois o uso de motos torna o policia-
mento mais dinâmico.

Concurso
Segundo o secretário Bustamante, há uma 

previsão de ainda este ano ser lançado edital 
para o concurso da Polícia Judiciária Civil, Po-
lícia Militar, Corpo de Bombeiros Militar e Pe-
rícia Oficial e Identificação Técnica (Politec). 

“Nós tínhamos um planejamento, primei-

Governo entregou 30 novas viaturas, 45 fuzis e fardamento para o policiais da Patrulha Rural Georreferenciada da PM

Alexandre Bustamante, frisa que esses investimentos 
refletem na qualidade de vida do profissional da segurança, 
na qualidade do

Além disso, foi realizada a entrega de fardamento e 1.300 novas pistolas Glock para a Polícia Militar de Mato Grosso

Há uma previsão de ainda este ano ser lançado edital para o concurso da Polícia Civil, PM, Corpo de Bombeiros e Politec

Na avaliação do parlamentar, quando ele sair do partido outros correligionários devem sair e acredita até mesmo que o Pros 
não terá chapa para disputar as eleições de 2022
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João Batista deve deixar Pros até dezembro 
e garante que já recebeu 18 convites

ENTUSIASMADO

Batista foi destituído da 
Presidência em maio 
deste ano pela Nacional

Na avaliação do parlamentar, quando ele sa-
ir do partido outros correligionários devem sair 
e acredita até mesmo que o Pros não terá cha-
pa para disputar as eleições de 2022, pois quan-

O deputado estadual João Batista (Pros), 
afirmou durante uma entrevista ao jornal Cen-
tro Oeste Popular que irá oficializar sua saída 
do Partido Republicano da Ordem Social até 
dezembro deste ano.

Conforme Batista, o prazo é até abril do 
próximo ano, quando abre a janela partidá-
ria, porém até dezembro o parlamentar esti-
ma que tenha a definição de qual sigla deve 
escolher, já que segundo ele o fato o deixa 
bastante vaidoso até porque 18 partidos já fi-
zeram o convite.

“Eu não gostaria de sair do partido, porém 
a confiança é tudo em uma filiação. Nós, por 
exemplo, ficamos dois anos trabalhando e fa-
zendo toda a organização no Estado, gastan-
do tempo e agregando muita liderança e, infe-
lizmente, o trabalho não foi reconhecido por-
que se fosse não teríamos nos tratado como fo-
mos tratados. Não foi uma forma digna. Mas, 
posso adiantar que 18 partidos já fizeram o 
convite e além de me deixar bastante vaidoso, 
nos traz um prazo maior para analisar cada 
um deles”, observou. 

do assumiu a presidência da sigla estava com 
200 e agora está com 4 mil filiados. "Não acre-
dito que consigam formar a chapa para depu-
tado estadual nem para federal", garantiu.

ais Especiais (Bope).
Além disso, foi realizada a entrega de far-

damento e 1.300 novas pistolas Glock para a 
Polícia Militar de Mato Grosso. As pistolas 
Glock são da geração 5, as mais modernas do 
mundo para as atividades policiais. Já para a 
Polícia Civil foram entregues 700 pistolas do 
mesmo modelo, sendo que outras milhares 
estão sendo adquiridas para municiar toda a 
Segurança Pública Estadual.

O governador Mauro Mendes e o secretá-
rio de Estado de Segurança Pública, Alexan-
dre Bustamante, também oficializaram a aqui-
sição de um helicóptero que vem sendo usa-
do para reforçar o combate aos crimes ambi-
entais em Mato Grosso. O helicóptero possui 
os instrumentos e acessórios para voo visual 
e cumpre todos os requisitos da Agência Naci-
onal de Aviação Civil (Anac). Foi investido 
um total de R$ 21,4 milhões na compra, com 
recursos do Plano de Combate ao Desmata-
mento Ilegal e Incêndios Florestais de 2021, 
dentro do programa Mais MT.

O setor tecnológico do setor também tem 
recebido pesado investimento. Foram adqui-
ridos mais de 600 computadores destinados 
às forças de segurança do Estado, em um in-
vestimento de mais de R$ 6 milhões. Os equi-
pamentos são compostos por monitor, CPU, 
teclado e mouse, sendo diferenciados apenas 
pela capacidade de processamento. Os com-
putadores destinados aos setores de Inteli-

Batista foi destituído da Presidência em ma-
io deste ano pela Nacional. O principal motivo 
seria porque ele, enquanto dirigente, se recu-
sou a expulsar o sindicalista Oscarlino Alves, 
por não apoiar o candidato derrotado Abílio Jú-
nior (Podemos) à Prefeitura de Cuiabá.

Porém, o deputado acredita que outros mo-
tivos existem, já que em sua avaliação ocorria 
certo desgaste inclusive situações de "rasteira".

Apesar de todo este enredo, o deputado 
contou que tem trabalhado intensamente des-
de que assumiu o mandato como deputado, fa-
to que a população confiou em seu nome.

“Nossos projetos são focados na Segurança, 
Agricultura Familiar e no Social, principalmente 
nas ações que retiram as crianças e adolescentes 
das ruas. Na Agricultura, por exemplo, nós tam-
bém temos investido emendas que favorecem 
aqueles que trabalham diretamente no campo e 
na Segurança Pública também buscamos valori-
zar o profissional da área, assim como manter os 
direitos que a classe já tem por direito”, frisou.

Outro ponto que Batista citou que tem bata-
lhado muito nos últimos meses é a convocação 
de 160 aprovados em um concurso público para 
Segurança Pública. Além disso, que seja publi-
cado o mais rápido possível o edital do concur-
so público para a Polícia Civil e Militar. Os as-
suntos já foram debatidos com o Governo do 
Estado e agora o deputado aguarda um retorno.

“E, assim, vamos seguindo com a pasta embai-
xo dos braços ouvindo prefeitos, vereadores e co-
nhecendo a realidade do nosso povo para saber 
como se portar no parlamentar e atuar”, finalizou.
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rância Zero (R$ 230,7 milhões); Projeto Águia 
(R$ 176,5 milhões); infraestrutura, moderni-
zação e construções (R$ 209,2 milhões); e ci-
dadania, qualificação e tecnologia (R$ 149,6 
milhões).

O secretário de Estado de Segurança Pú-
blica, Alexandre Bustamante, frisa que esses 
investimentos   refletem na qualidade de vi-
da do profissional da segurança, na qualida-
de do trabalho executado e nos números apre-
sentados. 

 “Então, os investimentos em comunica-
ção, armamento, transporte, segurança, nas 
obras, tudo reflete na redução dos números e 
melhora dos indicadores”, pontua.

O secretário diz ainda que os servidores 
da Segurança, tanto da área finalística, quan-
to da área meio, tem se esforçado em prestar 
um bom serviço à sociedade, e que o volume 
de investimento feitos com o programa Mais 
MT, cobra uma agilidade muito grande para 
execução dos projetos. 

Em outubro, o Governo do Estado de Ma-
to Grosso entregou 30 novas viaturas, 45 fuzis 
e fardamento para o policiais da Patrulha Ru-
ral Georreferenciada da Polícia Militar. O in-
vestimento de R$ 35 milhões fortalece ainda 
mais as ações de combate à criminalidade na 
zona rural da baixada cuiabana e no interior 
do Estado.  Mauro Mendes também entregou 
fuzis de precisão calibre 308 Winchester para 
os policiais do Batalhão de Operações Polici-

Emanuel Pinheiro, prefeito de Cuiabá fastado de suas funções 

Procurador de Justiça Domingos Sávio de Barros Arruda

Possível 'vazamento' sobre operação contra Emanuel 
Pinheiro pode indicar viés político em ação do MPE

CABRESTO OU CANGA?

Animosidade entre 
prefeito e chefe do Naco 
é de conhecimento 
público desde a véspera 
das eleições municipais   

CASCABUIA 
Feita a ressalva, fechado o parêntesis - e tor-

nando ao possível 'vazamento' de informações 
sigilosas acerca da operação que resultou no 
afastamento do prefeito Emanuel Pinheiro -, é 
oportuno lembrar a possível ocorrência de ou-
tro crime, além dos investigados pelo MPE: a vi-
olação de sigilo funcional, em razão do segre-
do de justiça relativo ao procedimento em 
questão. 

Conforme define o artigo 325 do Código Pe-
nal Brasileiro, a prática delituosa – cujo sujeito 
ativo necessariamente há de ser funcionário pú-
blico - consiste em “revelar fato de que tem 
ciência em razão do cargo e que deva perma-
necer em segredo, ou facilitar-lhe a revelação”, 
para a qual a pena prevista é detenção, de seis 
meses a dois anos. 

A possível ocorrência do eventual ilícito pe-
nal – cujo escopo evidentemente não seria ou-
tro senão expor o alcaide cuiabano justamente 
em quadra política na qual goza de elevado ín-
dice de aprovação na capital mato-grossense 
por conta da gestão à frente do Executivo muni-
cipal cujos resultados positivos são inegáveis 
até para o mais ferrenho adversário, condição 
que o credenciaria a disputar o governo de Ma-
to Grosso no próximo ano – exige rigorosa apu-
ração e urgentes esclarecimentos por parte do 
próprio Ministério Público Estadual, instituição 
à qual cabe a obrigação constitucional de abso-
luto zelo à legalidade. 

PALETÓ 
Mais ainda porque a ninguém é segredo 

a animosidade entre o prefeito Emanuel Pi-
nheiro e o procurador de Justiça Domingos 

Abstraído o mérito da “Operação Capis-
trum” – deflagrada pelo Núcleo de Ações de 
Competência Originária do Ministério Público 
Estadual (Naco/MPE), que resultou no afasta-
mento de Emanuel Pinheiro das funções de 
prefeito de Cuiabá -, é de se questionar eviden-
tes indícios de possível 'vazamento' sobre as in-
vestigações à imprensa, não obstante o sigilo 
judicial do caso.  

Jornalistas evidentemente não possuem bo-
la de cristal, tampouco têm poderes premoni-
tórios ou semelhantes talentos paranormais 
que pudessem revelar dia e hora da famigera-
da operação.  

Inexplicável então a 'campana midiática' às 
portas da residência do prefeito, bem armada 
de câmeras e holofotes, à espera dos policiais 
para cumprimento das diligências de busca e 
apreensão requeridas pelo 'Parquet' e determi-
nadas pelo Poder Judiciário.  

Seria infantil ingenuidade supor 'mera coin-
cidência'.  

PERPITOLA
Necessário neste ponto abrir parêntesis pa-

ra deixar absolutamente claro que nem de lon-
ge aqui a intenção de sequer em tese questio-
nar a integridade moral do procurador de Justi-
ça ora chefe do Naco/MPE – por quem devota-
mos o mais elevado respeito. 

Tanto assim que – face a outras questões pa-
ralelas e sob o título 'Ministério Público Estadu-
al' – recentemente publicamos em nossa pági-
na pessoal na rede social 'facebook' postagem 
oportunamente a seguir reproduzida: 

“Em todas as corporações há homens - e 
mulheres, claro - que dignificam o ofício. Bem 
a propósito, veio à memória por conta do re-
cente noticiário político - ou policial?!? - um dig-
no integrante do Parquet de Mato Grosso, a 
quem muito preza e admira este pobre escara-
funchador.  

Nomeio: Procurador de Justiça Domingos 
Sávio de Barros Arruda.  

Trocentas luas atrás depois de entrevista so-
bre ações do MPE em defesa do meio ambien-
te, brindou o repórter com uma pérola de sabe-
doria, ensinada com a simplicidade cuiabana 
bem própria, numa alusão ao folguedo infantil 
das bolas de gude.  

- Não tem 'bolita? Jogou quando era crian-
ça... Então, tem as 'perpitolas' - aquelas perfei-
tas, esféricas - e as 'cascabuias' - aquelas todas 
grossas e cheias de imperfeições. Na vida tam-
bém é assim...” 

Sávio de Barros Arruda, desde as recentes 
eleições municipais, justamente em razão 
da declarada contrariedade deste à reelei-
ção daquele. 

Para quem não lembra, aos 29 de novem-
bro do ano passado - exatamente no dia do se-
gundo turno daquele pleito histórico -, Arruda 
ironizou Pinheiro por meio das redes sociais, 
em referência às imagens do prefeito flagrado 
pela arapongagem do ex-governador Silval 
Barbosa enfiando maços de dinheiro vivo nos 
bolsos do paletó - episódio cuja tímida explica-
ção seria o recebimento de uma dívida. 

“Neste calor... vc vota com paletó ou com 
camiseta??? (sic)”, postou o procurador de Jus-
tiça em inequívoca declaração de apoio ao en-

tão candidato Abílio Brunini, afinal derrotado 
por margem apertadíssima de sufrágios. 

Passadas as eleições, o prefeito reeleito 
apresentou aos Tribunais Regional Eleitoral 
(TRE/MT) e de Justiça de Mato Grosso (TJMT), 
respetivamente, interpelação judicial e queixa-
crime com a pretensão de exigir explicações 
em juízo e processar o desafeto por alegada le-
são à honra – uma e outra acertadamente não 
foram acolhidas pelos desembargadores em 
ambas as cortes. 

HONESTIDADE 
Precisamente para que não paire sequer 

sombra de dúvida sobre a lisura de todos os 
atos acusatórios e não seja plausível nem mes-
mo em pensamento qualquer insinuação de 
possível viés político na famigerada “Operação 
Capistrum” é forçosa ao Ministério Público 
Estadual a obrigação de apurar com extremo ri-
gor as responsabilidades pelo indisfarçável 'va-
zamento' de informações à imprensa – assim 
como punir exemplarmente quem porventura 
houver praticado a violação de sigilo funcional 
e cometido o crime capitulado no artigo 325 do 
Estatuto Repressivo. 

Senão, o cabresto referido pelo Parquet ao 
nomear a operação pode ser confundido com 
canga – outro instrumento para subjugar ani-
mais, palavra também sinônimo para instru-
mental de tortura originário da china e que figu-
rativamente significa opressão. 

Por tudo o que se conhece da inatacável 
hombridade e exemplar retidão na conduta do 
procurador de Justiça Domingos Sávio Barros 
Arruda - cuja dignidade honra o Ministério Pú-
blico do Estado de Mato Grosso há décadas - é 
inadmissível ao menos pensar que fosse capaz 
de agir por vendeta ou qualquer semelhante 
sentimento vil. 

Não seria impossível, todavia, quisesse al-
guém inadvertidamente “agradar o chefe” ou 
quiçá agisse até mesmo por ainda mais levia-
nas razões, tal é a cada dia mais comum por es-
tas plagas onde patifarias têm se tornado regra 
e honestidade, exceção. 

Bem a propósito de honestidade, é cabível 
lembrar curiosa história acontecida na Roma 
Antiga, que originou célebre provérbio, ora 
bastante oportuno. 

No ano 62 a.C., Pompeia esposa do então 
'pontifex maximus' Caio Júlio Cesar – depois 
imperador - realizou em sua casa festival em 
homenagem a Bona Dea ("boa deusa"), do 
qual homem nenhum poderia participar; po-
rém, um jovem conseguiu entrar disfarçado de 
mulher, aparentemente com o objetivo de se-
duzi-la. Flagrado, foi processado por sacrilé-
gio, mas nenhuma evidência incriminatória foi 
apresentada no julgamento, resultando absol-
vição. Mesmo assim, César se divorciou de 
Pompeia, e sentenciou: "minha esposa não de-
ve estar nem sob suspeita". 

Esta frase deu origem a sábio adágio que en-
sina:  

"À mulher de César não basta ser honesta, 
deve parecer honesta". 

Cabível aqui a advertência - ao prefeito acu-
sado, ao procurador que acusa.
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Investimentos na Segurança Pública 
garante tranquilidade da população

COMBATE À CRIMINALIDADE

Através do programa Mais 
MT, os recursos vêm sendo 
investidos no Tolerância 
Zero, Projeto Águia, 
infraestrutura, 
modernização e 
construções 

ro de organizar e melhorar os equipamentos, 
viaturas, armamento. agora estamos mexen-
do na infraestrutura e, o último passo, é a rea-
lização do concurso público. Para nós, para 
nossa tropa que é tão aguerrida, são investi-
mentos muito importantes, porque o Estado 
tem crescido muito e o governador, sensível a 
isso, autorizou o concurso para que a gente 
possa melhorar ainda mais o serviço ofereci-
do a população”, destacou o secretário.

Além disso, o concurso de 2017 para ca-
dastro reserva de servidores do Sistema Peni-
tenciário ainda está vigente, sendo que o go-
vernador Mauro Mendes anunciou a nomea-
ção de 160 policiais penais. Já em setembro, o 
Governo do Estado nomeou mais 18 delega-
dos de polícia que estão em curso de forma-
ção e no próximo ano irão atuar em delegaci-
as do interior. Além disso, em o Estado fez a 
convocação de 150 servidores para atuarem 
no Sistema Socioeducativo, isso porque o 
Estado está construindo as novas unidades 
no Estado – a exemplo do recém entregue Ca-
se de Rondonópolis.

Investimentos na ordem de R$ 766 mi-
lhões na área de Segurança durante os quatro 
anos da Gestão Mauro Mendes (DEM) vêm ga-
rantindo maior tranquilidade à população, 
com as forças de segurança melhor equipa-
das no combate à criminalidade.

Através do programa Mais MT, os recursos 
vêm sendo investidos em quatro frentes: Tole-

gência das forças possuem maior poder de 
processamento, já que se utilizam de progra-
mas mais pesados, necessitando de maior de-
sempenho.

103 motocicletas modelo XRE 300 cilin-
dradas foram destinadas para a Polícia Mili-
tar, mais especificamente para a Companhia 
Raio, fazendo a diferença no combate direto 
ao crime, pois o uso de motos torna o policia-
mento mais dinâmico.

Concurso
Segundo o secretário Bustamante, há uma 

previsão de ainda este ano ser lançado edital 
para o concurso da Polícia Judiciária Civil, Po-
lícia Militar, Corpo de Bombeiros Militar e Pe-
rícia Oficial e Identificação Técnica (Politec). 

“Nós tínhamos um planejamento, primei-

Governo entregou 30 novas viaturas, 45 fuzis e fardamento para o policiais da Patrulha Rural Georreferenciada da PM

Alexandre Bustamante, frisa que esses investimentos 
refletem na qualidade de vida do profissional da segurança, 
na qualidade do

Além disso, foi realizada a entrega de fardamento e 1.300 novas pistolas Glock para a Polícia Militar de Mato Grosso

Há uma previsão de ainda este ano ser lançado edital para o concurso da Polícia Civil, PM, Corpo de Bombeiros e Politec

Na avaliação do parlamentar, quando ele sair do partido outros correligionários devem sair e acredita até mesmo que o Pros 
não terá chapa para disputar as eleições de 2022
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João Batista deve deixar Pros até dezembro 
e garante que já recebeu 18 convites

ENTUSIASMADO

Batista foi destituído da 
Presidência em maio 
deste ano pela Nacional

Na avaliação do parlamentar, quando ele sa-
ir do partido outros correligionários devem sair 
e acredita até mesmo que o Pros não terá cha-
pa para disputar as eleições de 2022, pois quan-

O deputado estadual João Batista (Pros), 
afirmou durante uma entrevista ao jornal Cen-
tro Oeste Popular que irá oficializar sua saída 
do Partido Republicano da Ordem Social até 
dezembro deste ano.

Conforme Batista, o prazo é até abril do 
próximo ano, quando abre a janela partidá-
ria, porém até dezembro o parlamentar esti-
ma que tenha a definição de qual sigla deve 
escolher, já que segundo ele o fato o deixa 
bastante vaidoso até porque 18 partidos já fi-
zeram o convite.

“Eu não gostaria de sair do partido, porém 
a confiança é tudo em uma filiação. Nós, por 
exemplo, ficamos dois anos trabalhando e fa-
zendo toda a organização no Estado, gastan-
do tempo e agregando muita liderança e, infe-
lizmente, o trabalho não foi reconhecido por-
que se fosse não teríamos nos tratado como fo-
mos tratados. Não foi uma forma digna. Mas, 
posso adiantar que 18 partidos já fizeram o 
convite e além de me deixar bastante vaidoso, 
nos traz um prazo maior para analisar cada 
um deles”, observou. 

do assumiu a presidência da sigla estava com 
200 e agora está com 4 mil filiados. "Não acre-
dito que consigam formar a chapa para depu-
tado estadual nem para federal", garantiu.

ais Especiais (Bope).
Além disso, foi realizada a entrega de far-

damento e 1.300 novas pistolas Glock para a 
Polícia Militar de Mato Grosso. As pistolas 
Glock são da geração 5, as mais modernas do 
mundo para as atividades policiais. Já para a 
Polícia Civil foram entregues 700 pistolas do 
mesmo modelo, sendo que outras milhares 
estão sendo adquiridas para municiar toda a 
Segurança Pública Estadual.

O governador Mauro Mendes e o secretá-
rio de Estado de Segurança Pública, Alexan-
dre Bustamante, também oficializaram a aqui-
sição de um helicóptero que vem sendo usa-
do para reforçar o combate aos crimes ambi-
entais em Mato Grosso. O helicóptero possui 
os instrumentos e acessórios para voo visual 
e cumpre todos os requisitos da Agência Naci-
onal de Aviação Civil (Anac). Foi investido 
um total de R$ 21,4 milhões na compra, com 
recursos do Plano de Combate ao Desmata-
mento Ilegal e Incêndios Florestais de 2021, 
dentro do programa Mais MT.

O setor tecnológico do setor também tem 
recebido pesado investimento. Foram adqui-
ridos mais de 600 computadores destinados 
às forças de segurança do Estado, em um in-
vestimento de mais de R$ 6 milhões. Os equi-
pamentos são compostos por monitor, CPU, 
teclado e mouse, sendo diferenciados apenas 
pela capacidade de processamento. Os com-
putadores destinados aos setores de Inteli-

Batista foi destituído da Presidência em ma-
io deste ano pela Nacional. O principal motivo 
seria porque ele, enquanto dirigente, se recu-
sou a expulsar o sindicalista Oscarlino Alves, 
por não apoiar o candidato derrotado Abílio Jú-
nior (Podemos) à Prefeitura de Cuiabá.

Porém, o deputado acredita que outros mo-
tivos existem, já que em sua avaliação ocorria 
certo desgaste inclusive situações de "rasteira".

Apesar de todo este enredo, o deputado 
contou que tem trabalhado intensamente des-
de que assumiu o mandato como deputado, fa-
to que a população confiou em seu nome.

“Nossos projetos são focados na Segurança, 
Agricultura Familiar e no Social, principalmente 
nas ações que retiram as crianças e adolescentes 
das ruas. Na Agricultura, por exemplo, nós tam-
bém temos investido emendas que favorecem 
aqueles que trabalham diretamente no campo e 
na Segurança Pública também buscamos valori-
zar o profissional da área, assim como manter os 
direitos que a classe já tem por direito”, frisou.

Outro ponto que Batista citou que tem bata-
lhado muito nos últimos meses é a convocação 
de 160 aprovados em um concurso público para 
Segurança Pública. Além disso, que seja publi-
cado o mais rápido possível o edital do concur-
so público para a Polícia Civil e Militar. Os as-
suntos já foram debatidos com o Governo do 
Estado e agora o deputado aguarda um retorno.

“E, assim, vamos seguindo com a pasta embai-
xo dos braços ouvindo prefeitos, vereadores e co-
nhecendo a realidade do nosso povo para saber 
como se portar no parlamentar e atuar”, finalizou.
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rância Zero (R$ 230,7 milhões); Projeto Águia 
(R$ 176,5 milhões); infraestrutura, moderni-
zação e construções (R$ 209,2 milhões); e ci-
dadania, qualificação e tecnologia (R$ 149,6 
milhões).

O secretário de Estado de Segurança Pú-
blica, Alexandre Bustamante, frisa que esses 
investimentos   refletem na qualidade de vi-
da do profissional da segurança, na qualida-
de do trabalho executado e nos números apre-
sentados. 

 “Então, os investimentos em comunica-
ção, armamento, transporte, segurança, nas 
obras, tudo reflete na redução dos números e 
melhora dos indicadores”, pontua.

O secretário diz ainda que os servidores 
da Segurança, tanto da área finalística, quan-
to da área meio, tem se esforçado em prestar 
um bom serviço à sociedade, e que o volume 
de investimento feitos com o programa Mais 
MT, cobra uma agilidade muito grande para 
execução dos projetos. 

Em outubro, o Governo do Estado de Ma-
to Grosso entregou 30 novas viaturas, 45 fuzis 
e fardamento para o policiais da Patrulha Ru-
ral Georreferenciada da Polícia Militar. O in-
vestimento de R$ 35 milhões fortalece ainda 
mais as ações de combate à criminalidade na 
zona rural da baixada cuiabana e no interior 
do Estado.  Mauro Mendes também entregou 
fuzis de precisão calibre 308 Winchester para 
os policiais do Batalhão de Operações Polici-

Emanuel Pinheiro, prefeito de Cuiabá fastado de suas funções 

Procurador de Justiça Domingos Sávio de Barros Arruda

Possível 'vazamento' sobre operação contra Emanuel 
Pinheiro pode indicar viés político em ação do MPE

CABRESTO OU CANGA?

Animosidade entre 
prefeito e chefe do Naco 
é de conhecimento 
público desde a véspera 
das eleições municipais   

CASCABUIA 
Feita a ressalva, fechado o parêntesis - e tor-

nando ao possível 'vazamento' de informações 
sigilosas acerca da operação que resultou no 
afastamento do prefeito Emanuel Pinheiro -, é 
oportuno lembrar a possível ocorrência de ou-
tro crime, além dos investigados pelo MPE: a vi-
olação de sigilo funcional, em razão do segre-
do de justiça relativo ao procedimento em 
questão. 

Conforme define o artigo 325 do Código Pe-
nal Brasileiro, a prática delituosa – cujo sujeito 
ativo necessariamente há de ser funcionário pú-
blico - consiste em “revelar fato de que tem 
ciência em razão do cargo e que deva perma-
necer em segredo, ou facilitar-lhe a revelação”, 
para a qual a pena prevista é detenção, de seis 
meses a dois anos. 

A possível ocorrência do eventual ilícito pe-
nal – cujo escopo evidentemente não seria ou-
tro senão expor o alcaide cuiabano justamente 
em quadra política na qual goza de elevado ín-
dice de aprovação na capital mato-grossense 
por conta da gestão à frente do Executivo muni-
cipal cujos resultados positivos são inegáveis 
até para o mais ferrenho adversário, condição 
que o credenciaria a disputar o governo de Ma-
to Grosso no próximo ano – exige rigorosa apu-
ração e urgentes esclarecimentos por parte do 
próprio Ministério Público Estadual, instituição 
à qual cabe a obrigação constitucional de abso-
luto zelo à legalidade. 

PALETÓ 
Mais ainda porque a ninguém é segredo 

a animosidade entre o prefeito Emanuel Pi-
nheiro e o procurador de Justiça Domingos 

Abstraído o mérito da “Operação Capis-
trum” – deflagrada pelo Núcleo de Ações de 
Competência Originária do Ministério Público 
Estadual (Naco/MPE), que resultou no afasta-
mento de Emanuel Pinheiro das funções de 
prefeito de Cuiabá -, é de se questionar eviden-
tes indícios de possível 'vazamento' sobre as in-
vestigações à imprensa, não obstante o sigilo 
judicial do caso.  

Jornalistas evidentemente não possuem bo-
la de cristal, tampouco têm poderes premoni-
tórios ou semelhantes talentos paranormais 
que pudessem revelar dia e hora da famigera-
da operação.  

Inexplicável então a 'campana midiática' às 
portas da residência do prefeito, bem armada 
de câmeras e holofotes, à espera dos policiais 
para cumprimento das diligências de busca e 
apreensão requeridas pelo 'Parquet' e determi-
nadas pelo Poder Judiciário.  

Seria infantil ingenuidade supor 'mera coin-
cidência'.  

PERPITOLA
Necessário neste ponto abrir parêntesis pa-

ra deixar absolutamente claro que nem de lon-
ge aqui a intenção de sequer em tese questio-
nar a integridade moral do procurador de Justi-
ça ora chefe do Naco/MPE – por quem devota-
mos o mais elevado respeito. 

Tanto assim que – face a outras questões pa-
ralelas e sob o título 'Ministério Público Estadu-
al' – recentemente publicamos em nossa pági-
na pessoal na rede social 'facebook' postagem 
oportunamente a seguir reproduzida: 

“Em todas as corporações há homens - e 
mulheres, claro - que dignificam o ofício. Bem 
a propósito, veio à memória por conta do re-
cente noticiário político - ou policial?!? - um dig-
no integrante do Parquet de Mato Grosso, a 
quem muito preza e admira este pobre escara-
funchador.  

Nomeio: Procurador de Justiça Domingos 
Sávio de Barros Arruda.  

Trocentas luas atrás depois de entrevista so-
bre ações do MPE em defesa do meio ambien-
te, brindou o repórter com uma pérola de sabe-
doria, ensinada com a simplicidade cuiabana 
bem própria, numa alusão ao folguedo infantil 
das bolas de gude.  

- Não tem 'bolita? Jogou quando era crian-
ça... Então, tem as 'perpitolas' - aquelas perfei-
tas, esféricas - e as 'cascabuias' - aquelas todas 
grossas e cheias de imperfeições. Na vida tam-
bém é assim...” 

Sávio de Barros Arruda, desde as recentes 
eleições municipais, justamente em razão 
da declarada contrariedade deste à reelei-
ção daquele. 

Para quem não lembra, aos 29 de novem-
bro do ano passado - exatamente no dia do se-
gundo turno daquele pleito histórico -, Arruda 
ironizou Pinheiro por meio das redes sociais, 
em referência às imagens do prefeito flagrado 
pela arapongagem do ex-governador Silval 
Barbosa enfiando maços de dinheiro vivo nos 
bolsos do paletó - episódio cuja tímida explica-
ção seria o recebimento de uma dívida. 

“Neste calor... vc vota com paletó ou com 
camiseta??? (sic)”, postou o procurador de Jus-
tiça em inequívoca declaração de apoio ao en-

tão candidato Abílio Brunini, afinal derrotado 
por margem apertadíssima de sufrágios. 

Passadas as eleições, o prefeito reeleito 
apresentou aos Tribunais Regional Eleitoral 
(TRE/MT) e de Justiça de Mato Grosso (TJMT), 
respetivamente, interpelação judicial e queixa-
crime com a pretensão de exigir explicações 
em juízo e processar o desafeto por alegada le-
são à honra – uma e outra acertadamente não 
foram acolhidas pelos desembargadores em 
ambas as cortes. 

HONESTIDADE 
Precisamente para que não paire sequer 

sombra de dúvida sobre a lisura de todos os 
atos acusatórios e não seja plausível nem mes-
mo em pensamento qualquer insinuação de 
possível viés político na famigerada “Operação 
Capistrum” é forçosa ao Ministério Público 
Estadual a obrigação de apurar com extremo ri-
gor as responsabilidades pelo indisfarçável 'va-
zamento' de informações à imprensa – assim 
como punir exemplarmente quem porventura 
houver praticado a violação de sigilo funcional 
e cometido o crime capitulado no artigo 325 do 
Estatuto Repressivo. 

Senão, o cabresto referido pelo Parquet ao 
nomear a operação pode ser confundido com 
canga – outro instrumento para subjugar ani-
mais, palavra também sinônimo para instru-
mental de tortura originário da china e que figu-
rativamente significa opressão. 

Por tudo o que se conhece da inatacável 
hombridade e exemplar retidão na conduta do 
procurador de Justiça Domingos Sávio Barros 
Arruda - cuja dignidade honra o Ministério Pú-
blico do Estado de Mato Grosso há décadas - é 
inadmissível ao menos pensar que fosse capaz 
de agir por vendeta ou qualquer semelhante 
sentimento vil. 

Não seria impossível, todavia, quisesse al-
guém inadvertidamente “agradar o chefe” ou 
quiçá agisse até mesmo por ainda mais levia-
nas razões, tal é a cada dia mais comum por es-
tas plagas onde patifarias têm se tornado regra 
e honestidade, exceção. 

Bem a propósito de honestidade, é cabível 
lembrar curiosa história acontecida na Roma 
Antiga, que originou célebre provérbio, ora 
bastante oportuno. 

No ano 62 a.C., Pompeia esposa do então 
'pontifex maximus' Caio Júlio Cesar – depois 
imperador - realizou em sua casa festival em 
homenagem a Bona Dea ("boa deusa"), do 
qual homem nenhum poderia participar; po-
rém, um jovem conseguiu entrar disfarçado de 
mulher, aparentemente com o objetivo de se-
duzi-la. Flagrado, foi processado por sacrilé-
gio, mas nenhuma evidência incriminatória foi 
apresentada no julgamento, resultando absol-
vição. Mesmo assim, César se divorciou de 
Pompeia, e sentenciou: "minha esposa não de-
ve estar nem sob suspeita". 

Esta frase deu origem a sábio adágio que en-
sina:  

"À mulher de César não basta ser honesta, 
deve parecer honesta". 

Cabível aqui a advertência - ao prefeito acu-
sado, ao procurador que acusa.
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Mato Grosso já arrecadou R$ 596 
milhões de IPVA neste ano

NEGOCIAÇÃO

Ao optar pelo 
parcelamento, o 
contribuinte deve se 
atentar ao valor mínimo 
estabelecido por parcela

O valor é referente a prorrogação que o Estado 
concedeu para os proprietários dos veículos que 
apresentaram dificuldades para quitação da 
dívida por conta da pandemia

programa onde concedeu no IPVA vencido 
de 2020 e anterior um desconto de todas as 
multas e juros de até 95%, caso esse valor for 
pago à vista, ou também existe a possibilida-
de de parcelamento de até 60 vezes.

“Tem várias modalidades de parcelamen-
to, 18, 24, 38, 48 até 60. Neste caso, o descon-
to também modifica conforme o número de 
parcelas", pontuou.

Parcelamento
Ao optar pelo parcelamento, o contribu-

inte deve se atentar ao valor mínimo estabe-
lecido por parcela. A limitação varia confor-
me o valor da dívida e o órgão que faz a ges-
tão do débito é a Sefaz ou a Procuradoria Ge-
ral do Estado.

O Refis Extraordinário do IPVA e ITCD foi 
lançado pelo Governo de Mato Grosso por me-
io da Lei nº 11.433, de 28 de junho de 2021, e re-
gulamentado pelo Decreto nº 1.046.

Outros Programas de Recuperação 
de Crédito

O Governo de Mato Grosso ainda disponi-
biliza o Refis Extraordinário para débitos de 
ICMS e o Regularize Extraordinário para dívi-
das com o Procon, Indea e Ager. Em todos os 
casos, são concedidas reduções progressivas 
nos juros, penalidades e multas.

O Regularize do Procon, Indea e Ager foi 
alterado pela Lei nº 11.482, de 21 de julho de 
2021, que permitiu que dívidas contraídas 
até 31 de dezembro de 2020 sejam negocia-
das com desconto de até 75% nos juros, mul-
tas e penalidades. Antes, a redução era con-
cedida apenas para débitos gerados até 31 de 
dezembro de 2016.

alteração do IPVA 2021 tem como objetivo 
adequar o calendário de vencimento com os 
prazos estabelecidos para a remissão do tri-
buto. O benefício foi concedido para veícu-
los dos setores de bares, restaurantes, hotéis 
e similares, transporte escolar, transporte tu-
rístico, motoristas de aplicativo e de motoci-
cleta de até 160 cilindradas, cuja propriedade 
seja de pessoa física.

“Quem ainda não conseguiu fazer o paga-
mento do que venceu neste mês ainda dá tem-
po. Até o dia 29 de outubro, que é o último dia 
útil do mês, o pagamento pode ser feito à vista 
sem desconto ou também tem a opção de fazer 
o parcelamento de até três vezes sem acrésci-
mos”, lembrou.

Entre janeiro e outubro deste ano, Mato 
Grosso arrecadou através da Secretaria de 
Estado de Fazenda de Mato Grosso (Sefaz-
MT), R$ 596 milhões com a cobrança de 
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Au-
tomotores (IPVA).

De acordo com o secretário-adjunto da Re-
ceita Pública, Fábio Pimenta, o valor é referen-
te a prorrogação que o Estado concedeu para 
os proprietários dos veículos que apresenta-
ram dificuldades para quitação da dívida por 
conta da pandemia.

Os carros com placa 1, 2 e 3, por exemplo, 
ficaram com vencimento para agosto. Já as pla-
cas 5,6 e 7 para setembro e 8,9 e 0 para outu-
bro. Essa é a terceira vez que a cobrança do im-
posto estadual, referente ao ano de 2021, é pos-
tergada pelo Executivo.

O calendário original, que previa o início dos 
vencimentos a partir de janeiro deste ano, foi 
prorrogado primeiramente para março e depois 
para o mês de julho. A alteração foi publicada 
no Diário Oficial por meio do Decreto nº 1.009.

"Os descontos de 5% e 3% para os paga-
mentos à vista foram mantidos, assim como o 
parcelamento em até seis vezes, desde que o 
vencimento da última parcela não ultrapasse o 
ano de referência", frisou.

Além de minimizar os impactos financei-
ros provocados pela pandemia da covid-19, a 

MS - MT - DF - Ano XX
EDIÇÃO Nº 960 - 25/10 A 31/10/2021

www.copopular.com.br

MS - MT - DF - Ano XX
EDIÇÃO Nº 960 - 25/10 A 31/10/2021

www.copopular.com.br

Além do valor arrecadado desde ano, Fá-
bio também pontuou que o Estado também 
conseguiu receber R$ 82 milhões referente à 
dívida ativa, ou seja, saldo devedor que já es-
tava inscrito na Procuradoria Geral do Esta-
do de Mato Grosso (PGE-MT).

“O IPVA normalmente ele fica o débito lan-
çado na Sefaz até os seis meses de vencimento. 
Logo após esse período, o débito é cobrado na 
PGE que neste caso fica mais complicado que 
vai para protesto em cartório com juros e mul-
tas”, afirmou. Do valor de R$ 82 milhões arre-
cadados da dívida ativa, pelo menos R$ 22 é re-
ferente a multas e juros.

Agora, para colaborar com as pessoas 
que enfrentam dificuldades, o Estado fez um 

“A Secel tem a missão de 
ofertar à população experiências 
culturais que colaborem com o 
desenvolvimento”, diz secretário

VALORIZAÇÃO

“A Cultura jamais deve deixar de receber incentivos com investimos, já 
que é importante lembrar que o meio cultural também é responsável por 
gerar renda, emprego e principalmente movimentar a economia”

Todos os projetos aprovados pela pasta tem acompanhamento de uma 
comissão para garantir que o recurso está sendo bem utilizado

projeto, dependendo da sua di-
mensão, tem um fiscal ou uma co-
missão de fiscalização, que são res-
ponsáveis por garantirem que o re-
curso público esteja sendo usado 
da maneira mais eficiente e trans-
parente. Além desta comissão, to-
do projeto ainda passa pela análi-
se de mais uma figura que é o Ges-
tor do Contrato, e no final ainda é 
homologado por outra comissão 
que elabora o parecer final e enca-
minha para o secretário que por 
fim homologa o parecer e faz a de-
cisão final sobre a prestação de 
contas do projeto. 

“Sabemos, que quando opta-
mos por ampliar o acesso, constru-
ir mecanismos que possibilitas-
sem que mais pessoas tivessem 
possibilidade de viabilizar seus 
projetos com recursos públicos, te-
ríamos que cuidar mais do uso do 
recurso. E assim estamos fazendo, 
a cada edital além das capacita-
ções que realizamos para que o tra-
balhador da cultura consiga reali-
zar sua inscrição, também temos 
realizados outros cursos que ofe-
recem a eles capacitação na pres-
tação de contas. E temos tido mui-
tos resultados positivos, com o 

rar renda, emprego e principal-
mente movimentar a economia.

“Assim como acontece em ou-
tros segmentos econômicos, o esta-
do cria mecanismos de incentivo 
para potencializar a produção. No 
nosso caso temos o Fundo Estadu-
al de Cultura, criado por meio da 
Lei 10379/2016, que recebe recur-
sos de várias fontes, inclusive in-
vestimento direto do Estado. É o 
fundo que possibilita que possa-
mos lançar editais públicos para a 
seleção e financiamento de proje-
tos culturais, todos conectados e 
atendendo o Plano Estadual de Cul-
tura (Lei 10.363/2016), documento 
importante construído de maneira 
coletiva e com a participação soci-
al, e é este instrumento que orienta 
e determina os caminhos e direcio-
na a atuação da Secel”, pontuou.

As regras para a seleção e pro-
moção da cultura são determina-
das pela lei que criou o Fundo Esta-
dual de Cultura, além de outros ins-
trumentos complementares como 
o Marco Regulatório das Organiza-
ções Sociais (Lei 13.019/2014) que 
garante os convênios e outros ins-
t rumentos de parcer ia públ i-
ca/privada, e as instruções norma-

“A Secel tem a missão de ofertar 
à população experiências cultura-
is que colaborem com o desenvol-
vimento sociocultural da nossa po-
pulação”. Essa foi a fala do secretá-
rio da Secretaria de Estado de Cul-
tura, Esporte e Lazer (Secel), 
Alberto Machado, o Beto Dois a 
Um, sobre a principal responsabi-
lidade que a pasta tem a ofertar pa-
ra os mato-grossenses.

Conforme o secretár io, as 
ações da secretaria são realizadas 
por meio do trabalho dos artistas e 
outros profissionais ligados a rede 
produtiva da cultura e, em sua ava-
liação, para pensar no desenvolvi-
mento cultural, precisamos pensar 
que a rede esteja estruturada. 

“Ou seja, para que o público te-
nha acesso às manifestações cultu-
rais, que inclusive é um direito ga-
rantido na Constituição Brasileira, 
assim como Educação, Saúde, Se-
gurança, etc, precisamos que a ca-
deia produtiva esteja fortalecida”, 
lembrou.

Beto afirmou que a Cultura ja-
mais deve deixar de receber in-
centivos com investimos, já que é 
importante lembrar que o meio cul-
tural também é responsável por ge-

tivas estaduais, e em alguns casos 
a própria Lei 8.666/93. 

“Cada edital que lançamos tem 
um objetivo específico, e visa aten-
der alguma ou algumas diretrizes e 
estratégias do Plano Estadual de 
Cultura. Conforme o objeto do edi-
tal podem variar os critérios que 
são adotados para cada seleção. 
Via de regra são consideradas a 
qualidade técnica do projeto, a 
sua pertinência sócio-cultural, a 
qualificação da equipe, a capaci-
dade do projeto de impactar posi-
tivamente e gerar resultados signi-
ficativos no desenvolvimento da 
nossa cultura. Temos adotado ma-
is recentemente critérios socioe-
conômicos que pretendem criar 
condições mais igualitárias de con-
corrência e garantir por exemplo 
que o recurso realmente chegue a 
quem mais precisa. Já que temos 
na cultura projetos que são facil-
mente produzidos pelo próprio 
mercado e outros que precisam de 
intervenção estadual para que pos-
sam ser realizados”, lembrou.

Após a seleção dos classifica-
dos, o secretário pontuou que a 
pasta passa para a fase de acompa-
nhamento e monitoramento. Cada 

bom uso do recurso público. 
Ampliando o acesso e garantido a 
transparência das políticas públi-
cas para o desenvolvimento da cul-
tura”, disse.

Projeto reprovado
Caso o projeto seja reprovado, 

Beto lembrou que o proponente 
deve devolver os recursos, com os 
juros e as correções necessárias. E 
os casos não resolvidos interna-
mento são levados para outras ins-
tâncias da Justiça. 

“Mas importante frisar que a ta-
xa de reprovação de projetos é mu-
ito pequena e na grande maioria 
das vezes conseguimos resolver. A 
taxa de mau uso do recurso públi-
co na cultura não chega nem a 2%. 
Enfim, temos tido muitos resulta-
dos positivos com as estratégias 
que temos adotado de capacitação 
e a construção de políticas para o 
equilíbrio do acesso das popula-
ções. Dando para a Secel-MT a ca-
ra que ela tem que ter, que é a cara 
da nossa sociedade, diversa, plu-
ral e democratizando o acesso de 
todas as manifestações culturais 
presentes na nossa sociedade”, fi-
nalizou.
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Mato Grosso já arrecadou R$ 596 
milhões de IPVA neste ano

NEGOCIAÇÃO

Ao optar pelo 
parcelamento, o 
contribuinte deve se 
atentar ao valor mínimo 
estabelecido por parcela

O valor é referente a prorrogação que o Estado 
concedeu para os proprietários dos veículos que 
apresentaram dificuldades para quitação da 
dívida por conta da pandemia

programa onde concedeu no IPVA vencido 
de 2020 e anterior um desconto de todas as 
multas e juros de até 95%, caso esse valor for 
pago à vista, ou também existe a possibilida-
de de parcelamento de até 60 vezes.

“Tem várias modalidades de parcelamen-
to, 18, 24, 38, 48 até 60. Neste caso, o descon-
to também modifica conforme o número de 
parcelas", pontuou.

Parcelamento
Ao optar pelo parcelamento, o contribu-

inte deve se atentar ao valor mínimo estabe-
lecido por parcela. A limitação varia confor-
me o valor da dívida e o órgão que faz a ges-
tão do débito é a Sefaz ou a Procuradoria Ge-
ral do Estado.

O Refis Extraordinário do IPVA e ITCD foi 
lançado pelo Governo de Mato Grosso por me-
io da Lei nº 11.433, de 28 de junho de 2021, e re-
gulamentado pelo Decreto nº 1.046.

Outros Programas de Recuperação 
de Crédito

O Governo de Mato Grosso ainda disponi-
biliza o Refis Extraordinário para débitos de 
ICMS e o Regularize Extraordinário para dívi-
das com o Procon, Indea e Ager. Em todos os 
casos, são concedidas reduções progressivas 
nos juros, penalidades e multas.

O Regularize do Procon, Indea e Ager foi 
alterado pela Lei nº 11.482, de 21 de julho de 
2021, que permitiu que dívidas contraídas 
até 31 de dezembro de 2020 sejam negocia-
das com desconto de até 75% nos juros, mul-
tas e penalidades. Antes, a redução era con-
cedida apenas para débitos gerados até 31 de 
dezembro de 2016.

alteração do IPVA 2021 tem como objetivo 
adequar o calendário de vencimento com os 
prazos estabelecidos para a remissão do tri-
buto. O benefício foi concedido para veícu-
los dos setores de bares, restaurantes, hotéis 
e similares, transporte escolar, transporte tu-
rístico, motoristas de aplicativo e de motoci-
cleta de até 160 cilindradas, cuja propriedade 
seja de pessoa física.

“Quem ainda não conseguiu fazer o paga-
mento do que venceu neste mês ainda dá tem-
po. Até o dia 29 de outubro, que é o último dia 
útil do mês, o pagamento pode ser feito à vista 
sem desconto ou também tem a opção de fazer 
o parcelamento de até três vezes sem acrésci-
mos”, lembrou.

Entre janeiro e outubro deste ano, Mato 
Grosso arrecadou através da Secretaria de 
Estado de Fazenda de Mato Grosso (Sefaz-
MT), R$ 596 milhões com a cobrança de 
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Au-
tomotores (IPVA).

De acordo com o secretário-adjunto da Re-
ceita Pública, Fábio Pimenta, o valor é referen-
te a prorrogação que o Estado concedeu para 
os proprietários dos veículos que apresenta-
ram dificuldades para quitação da dívida por 
conta da pandemia.

Os carros com placa 1, 2 e 3, por exemplo, 
ficaram com vencimento para agosto. Já as pla-
cas 5,6 e 7 para setembro e 8,9 e 0 para outu-
bro. Essa é a terceira vez que a cobrança do im-
posto estadual, referente ao ano de 2021, é pos-
tergada pelo Executivo.

O calendário original, que previa o início dos 
vencimentos a partir de janeiro deste ano, foi 
prorrogado primeiramente para março e depois 
para o mês de julho. A alteração foi publicada 
no Diário Oficial por meio do Decreto nº 1.009.

"Os descontos de 5% e 3% para os paga-
mentos à vista foram mantidos, assim como o 
parcelamento em até seis vezes, desde que o 
vencimento da última parcela não ultrapasse o 
ano de referência", frisou.

Além de minimizar os impactos financei-
ros provocados pela pandemia da covid-19, a 
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Além do valor arrecadado desde ano, Fá-
bio também pontuou que o Estado também 
conseguiu receber R$ 82 milhões referente à 
dívida ativa, ou seja, saldo devedor que já es-
tava inscrito na Procuradoria Geral do Esta-
do de Mato Grosso (PGE-MT).

“O IPVA normalmente ele fica o débito lan-
çado na Sefaz até os seis meses de vencimento. 
Logo após esse período, o débito é cobrado na 
PGE que neste caso fica mais complicado que 
vai para protesto em cartório com juros e mul-
tas”, afirmou. Do valor de R$ 82 milhões arre-
cadados da dívida ativa, pelo menos R$ 22 é re-
ferente a multas e juros.

Agora, para colaborar com as pessoas 
que enfrentam dificuldades, o Estado fez um 

“A Secel tem a missão de 
ofertar à população experiências 
culturais que colaborem com o 
desenvolvimento”, diz secretário

VALORIZAÇÃO

“A Cultura jamais deve deixar de receber incentivos com investimos, já 
que é importante lembrar que o meio cultural também é responsável por 
gerar renda, emprego e principalmente movimentar a economia”

Todos os projetos aprovados pela pasta tem acompanhamento de uma 
comissão para garantir que o recurso está sendo bem utilizado

projeto, dependendo da sua di-
mensão, tem um fiscal ou uma co-
missão de fiscalização, que são res-
ponsáveis por garantirem que o re-
curso público esteja sendo usado 
da maneira mais eficiente e trans-
parente. Além desta comissão, to-
do projeto ainda passa pela análi-
se de mais uma figura que é o Ges-
tor do Contrato, e no final ainda é 
homologado por outra comissão 
que elabora o parecer final e enca-
minha para o secretário que por 
fim homologa o parecer e faz a de-
cisão final sobre a prestação de 
contas do projeto. 

“Sabemos, que quando opta-
mos por ampliar o acesso, constru-
ir mecanismos que possibilitas-
sem que mais pessoas tivessem 
possibilidade de viabilizar seus 
projetos com recursos públicos, te-
ríamos que cuidar mais do uso do 
recurso. E assim estamos fazendo, 
a cada edital além das capacita-
ções que realizamos para que o tra-
balhador da cultura consiga reali-
zar sua inscrição, também temos 
realizados outros cursos que ofe-
recem a eles capacitação na pres-
tação de contas. E temos tido mui-
tos resultados positivos, com o 

rar renda, emprego e principal-
mente movimentar a economia.

“Assim como acontece em ou-
tros segmentos econômicos, o esta-
do cria mecanismos de incentivo 
para potencializar a produção. No 
nosso caso temos o Fundo Estadu-
al de Cultura, criado por meio da 
Lei 10379/2016, que recebe recur-
sos de várias fontes, inclusive in-
vestimento direto do Estado. É o 
fundo que possibilita que possa-
mos lançar editais públicos para a 
seleção e financiamento de proje-
tos culturais, todos conectados e 
atendendo o Plano Estadual de Cul-
tura (Lei 10.363/2016), documento 
importante construído de maneira 
coletiva e com a participação soci-
al, e é este instrumento que orienta 
e determina os caminhos e direcio-
na a atuação da Secel”, pontuou.

As regras para a seleção e pro-
moção da cultura são determina-
das pela lei que criou o Fundo Esta-
dual de Cultura, além de outros ins-
trumentos complementares como 
o Marco Regulatório das Organiza-
ções Sociais (Lei 13.019/2014) que 
garante os convênios e outros ins-
t rumentos de parcer ia públ i-
ca/privada, e as instruções norma-

“A Secel tem a missão de ofertar 
à população experiências cultura-
is que colaborem com o desenvol-
vimento sociocultural da nossa po-
pulação”. Essa foi a fala do secretá-
rio da Secretaria de Estado de Cul-
tura, Esporte e Lazer (Secel), 
Alberto Machado, o Beto Dois a 
Um, sobre a principal responsabi-
lidade que a pasta tem a ofertar pa-
ra os mato-grossenses.

Conforme o secretár io, as 
ações da secretaria são realizadas 
por meio do trabalho dos artistas e 
outros profissionais ligados a rede 
produtiva da cultura e, em sua ava-
liação, para pensar no desenvolvi-
mento cultural, precisamos pensar 
que a rede esteja estruturada. 

“Ou seja, para que o público te-
nha acesso às manifestações cultu-
rais, que inclusive é um direito ga-
rantido na Constituição Brasileira, 
assim como Educação, Saúde, Se-
gurança, etc, precisamos que a ca-
deia produtiva esteja fortalecida”, 
lembrou.

Beto afirmou que a Cultura ja-
mais deve deixar de receber in-
centivos com investimos, já que é 
importante lembrar que o meio cul-
tural também é responsável por ge-

tivas estaduais, e em alguns casos 
a própria Lei 8.666/93. 

“Cada edital que lançamos tem 
um objetivo específico, e visa aten-
der alguma ou algumas diretrizes e 
estratégias do Plano Estadual de 
Cultura. Conforme o objeto do edi-
tal podem variar os critérios que 
são adotados para cada seleção. 
Via de regra são consideradas a 
qualidade técnica do projeto, a 
sua pertinência sócio-cultural, a 
qualificação da equipe, a capaci-
dade do projeto de impactar posi-
tivamente e gerar resultados signi-
ficativos no desenvolvimento da 
nossa cultura. Temos adotado ma-
is recentemente critérios socioe-
conômicos que pretendem criar 
condições mais igualitárias de con-
corrência e garantir por exemplo 
que o recurso realmente chegue a 
quem mais precisa. Já que temos 
na cultura projetos que são facil-
mente produzidos pelo próprio 
mercado e outros que precisam de 
intervenção estadual para que pos-
sam ser realizados”, lembrou.

Após a seleção dos classifica-
dos, o secretário pontuou que a 
pasta passa para a fase de acompa-
nhamento e monitoramento. Cada 

bom uso do recurso público. 
Ampliando o acesso e garantido a 
transparência das políticas públi-
cas para o desenvolvimento da cul-
tura”, disse.

Projeto reprovado
Caso o projeto seja reprovado, 

Beto lembrou que o proponente 
deve devolver os recursos, com os 
juros e as correções necessárias. E 
os casos não resolvidos interna-
mento são levados para outras ins-
tâncias da Justiça. 

“Mas importante frisar que a ta-
xa de reprovação de projetos é mu-
ito pequena e na grande maioria 
das vezes conseguimos resolver. A 
taxa de mau uso do recurso públi-
co na cultura não chega nem a 2%. 
Enfim, temos tido muitos resulta-
dos positivos com as estratégias 
que temos adotado de capacitação 
e a construção de políticas para o 
equilíbrio do acesso das popula-
ções. Dando para a Secel-MT a ca-
ra que ela tem que ter, que é a cara 
da nossa sociedade, diversa, plu-
ral e democratizando o acesso de 
todas as manifestações culturais 
presentes na nossa sociedade”, fi-
nalizou.
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